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1 Introdução 

  

Partindo do entendimento de que o espaço de formação é parte inerente 

da sociedade, portanto não é neutro e sofre influências das diferentes esferas sociais, 

percebe-se que a necessidade de formar professor para atuar na educação básica 

que atenda as demandas da contemporaneidade torna-se cada vez mais latente. 

Neste movimento, é importante destacar que essa classe se vê cada vez mais 

sobrecarregada e sem controle do seu fazer pedagógico frente às demandas impostas 

pelas atuais políticas educacionais na busca de se alcançar metas, elevação de 

desempenho e indicadores com o discurso da melhoraria da qualidade da educação 

brasileira, tendo como referências os países ditos do primeiro mundo. (BALL, 2005).  

Enguita (1991) já apresentava em suas pesquisas, que o professor vive 

uma crise de identidade gerando um mal-estar, onde este não é reconhecido nem por 

sua categoria e nem tem o reconhecimento social e consequentemente a indefinição 

do que seja sua competência e estruturação da carreira docente fica comprometida. 

Neste contexto, a formação e o trabalho docente tornam-se alvo de 

constantes pesquisas e discussões na tentativa de compreender o que ocorre nestes 

espaços, quais são as rupturas, permanências e mudanças ocorridas neste campo 

profissional que interfere nas práticas e nos resultados da educação. Em que medida 
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esses profissionais podem contribuir na formação deste novo cidadão que atenda as 

demandas exigidas pelo modelo mercadológico onde se busca a eficiência, 

competência e qualidade a todo preço?  

Hypólito (1991), chama atenção para um outro aspecto muito importante 

que são as condições precárias da formação docente no Brasil “muito aquém daquilo 

que se poderia considerar razoável” muitos professores leigos no ensino do primeiro 

grau; e os cursos de formação não preparam adequadamente os professores para 

lidar com a realidade “dura e cruel”, com sucateamento no espaço físico, alto índice 

de evasão, repetência, falta de material didático dentre outros.  

Ao se debruçar sobre a história da formação docente no Brasil, Saviani 

(2005) destaca que a preparação dos professores surge logo após a independência 

quando se verifica um certo tencionamento em torno da “Organização da instrução 

popular”.  Ao longo da história esta discussão é marcada por uma série de recuos, de 

idas e vindas, e de poucas políticas que lhe desse a devida atenção. Um marco 

recente neste debate, vai acontecer com a promulgação de leis e políticas com foco 

nesta problemática, especialmente a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação-

LDB 9394/96 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

da Educação Básica (2002). Estas legislações apontam para que este espaço de 

formação possibilite a aproximação entre o campo de formação e campo de atuação 

profissional.  

Os saberes profissionais segundo Tardif (2002) se constitui num conjunto 

de diferentes saberes provenientes de diferentes fontes, da experiência profissional, 

curriculares, disciplinares e da formação que são legitimados e transmitidos no 

processo de formação no decorrer da história.  E, sendo a escola espaço que sofre 

intervenção do sistema neoliberal, seu currículo sofre constantes reformulações no 

intuito de contemplar as demandas da sociedade. Disciplinas como Investigação e 

prática pedagógica, Estágio Supervisionado, participação dos alunos em programa, 

como o Pibid, uma política educacional específica para alunos em formação na 

construção da sua identidade profissional, são algumas das mudanças nos cursos de 



 

licenciatura para professores de educação básica para aproximar o licenciando de seu 

lócus de futura atuação profissional. 

Tendo em vista a amplitude da formação docente, que ocorre tanto na 

formação inicial quanto na continuada, este trabalho tem como objetivo apresentar 

reflexões sobre o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à docência (PIBID) e 

sua relação com a formação de professores e o trabalho docente, na construção de 

saberes necessários à profissão, frente às novas demandas de formação exigidas 

para o professor da educação básica. Para tanto, faz-se necessário, discutir o papel 

do Estado na formulação dessas políticas educacionais imbricadas aos interesses 

internacionais por meio de uma nova regulação. 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 

configura-se como um dos componentes das políticas públicas objetivando propiciar 

ao licenciando, o contato direto com a realidade da escola pública, a possibilidade real 

de exercer a docência frente às situações reais dos alunos imersos aos aspectos 

sociais, políticos e econômicos, bem como, é propósito do projeto que esse aluno 

bolsista possa contribuir para amenizar o déficit de aprendizagem presentes na 

educação básica ao se envolver em atividades, especialmente na área Pedagogia 

agregado ao Plano Nacional de Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, no intuito de 

alcançar a superação de problemas referentes a alfabetização. Ações essas que 

acreditamos interferir diretamente na construção da identidade desse professor em 

formação.  

Feitas estas considerações, este trabalho3 além desta introdução, 

encontra-se organizado em três partes. Na primeira, apresentamos sumariamente a 

formação docente e suas novas demandas assumidas após a década de 1990 sob 

forte influência das organizações internacionais e de uma nova reconfiguração do 

papel do Estado na formulação das políticas educacionais o que irá influenciar 
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diretamente na formação e na profissão docente, no fazer e na subjetividade do 

professor. Na segunda, situamos O PIBID em âmbito nacional, sua criação, objetivos 

e critérios para seleção de instituições, professores e alunos bolsistas, procurando 

situá-lo como reflexo das políticas educacionais na relação com a formação inicial e a 

escola, espaço de atuação deste futuro professor. E finalmente nas conclusões, 

provisórias, apresenta-se reflexões sobre as incertezas do programa PIBID como 

política de governo no contexto social, econômico e político atual e algumas 

observações finais a título de conclusão do texto. 

 

2 A formação e a profissão docente: novas demandas na sua configuração 

frente às políticas internacionais na contemporaneidade 

 

Para compreender a política de formação docente, faz-se necessário refletir 

sobre como este professor está sendo “preparado”, “instrumentalizado” para atender 

as novas demandas social e profissional. Sem ter a pretensão de se chegar as 

respostas completas, mas na intenção de contribuir com a reflexão, parte-se do olhar 

de Cunha (2013) ao discutir a formação de professores no campo de pesquisa, dois 

pontos centrais para a compreensão, serão levantados. Primeiramente situar este 

professor, mesmo que antecipadamente, ao seu espaço de atuação pois é preciso 

analisar a concepção de formação “a partir de uma perspectiva que distancie da 

compreensão meramente técnica, afastando qualquer possibilidade de negação da 

subjetividade” (p. 3). Outro elemento levantado pela autora é situar este professor no 

espaço de atuação profissional, ou seja, na relação com outros pares: professores, 

gestores, comunidade e, especialmente com os alunos, objeto do seu fazer 

pedagógico, ser ativo, em constante transformação. 

Estes pontos são extremamente importantes para compreensão da 

reconfiguração da formação docente em meio as transformações sociais vigentes que 

instigam a escola, as universidades e ao professor dentro deste contexto de 

democratização, buscar responder as exigências do mercado tendo como parâmetro 



 

a ideia de competência e qualidade que já foram anunciadas na Lei 9394/96 Lei de 

Diretrizes e Base da Educação Nacional-LDB e Parâmetros Curriculares Nacionais-

PCN’S, resultando na adesão as políticas econômicas, internacionais e nacionais 

também no campo da educação em todas as suas esferas que vão implicar nas 

práticas pedagógicas vigentes. Como diz Cunha (2013), a inclusão do termo 

competência na LDB, não se configura apenas como figura de linguagem e sim uma 

articulação de “dependência entre os sistemas educativos e as exigências do mundo 

produtivo”.  

Visão esta corroborada também por Casagrande, Pereira e Sagrillo (2014), 

que destacam “o Brasil tem intensificado suas ações políticas e reformas 

educacionais, sintonizado com as Orientações de Organizações Internacionais”. Esta 

ideologia dominante é repassada por meio de um discurso que invoca a população a 

solidarizar-se e acreditar que a educação por si só, possa transformar a sociedade. 

Um ponto visto como marco da subordinação do Estado brasileiro às 

políticas internacionais colocado por vários autores, foi o encontro de Jomtien na 

Tailândia em 1990 “A conferência Mundial de Educação para Todos”, para a 

formulação e implantação de políticas neoliberais especialmente para educação nos 

países subdesenvolvidos.   

 
Em 1996 o Banco Mundial publica o documento intitulado ‘“Prioridades y 
estratégias para la educación − Examem del Banco Mundial”’ e retoma o 
discurso apresentado na Declaração Mundial de que a educação é crucial 
para o crescimento econômico e para a pobreza. (CASAGRANDE, PEREIRA 
e SAGRILLO, 2014, p. 502) 

 

Neste cenário, é possível perceber a ênfase dada a educação como 

responsável para o desenvolvimento tanto da economia como para retirar a sociedade 

das mazelas sociais. A educação como ponto central para distribuição de renda e 

mobilidade social, atrelada à ideia de que o acesso “à cultura escritas, letrada e 

informatizada é inevitável e constitui-se no único meio de ingressar ou permanecer no 

mercado de trabalho ou ainda, sobreviver na chamada sociedade do terceiro milênio. 

(OLIVEIRA, 2004, p. 1130 - 1131).   



 

Neste contexto, o Estado diminui seu papel chamando como parceiros 

outras instituições como corresponsáveis para a formação desta nova sociedade, 

onde a escola com suas práticas antigas por si só não consegue formar. A referência 

agora passam a ser as tecnologias empresariais, não no seu sentido literal mais na 

busca da produtividade e eficiência. 

O professor ocupa um papel central neste processo de reestruturação da 

sociedade capitalista, como responsável em “preparar” o cidadão para responder as 

demandas do sistema. Ele passou a ser cobrado por funções que vão além de sua 

formação acadêmica nas escolas de educação básica, muitas vezes fazendo o papel 

de psicólogo, enfermeiro, dentre outras funções. Oliveira (2004), afirma que é neste 

cenário que são gerados o processo de desqualificação e desvalorização dos 

professores, retirando a autonomia de decisão sobre seu fazer pedagógico, visível no 

discurso da “própria legislação educacional, ao adotar a expressão “valorização do 

magistério” para designar as questões docentes: carreira, remuneração e 

capacitação”. (p.1132). 

Também Casagrande, Pereira e Sagrillo (2014) são enfáticos em suas 

análises, ao afirmarem que o professor é secundário no processo educativo na visão 

neoliberal, visto como insumo e menos importante do que uma biblioteca, um livro 

didático no processo de aprendizagem, estes professores são vistos como grandes 

responsáveis pelo fracasso escolar. Contudo, são alvo de avaliação e projeto de 

formação para o Banco Mundial visto como “um mal necessário”.  

Para isso, ações como a criação de programas de recompensa para 

professores estratégias no intuito de elevar os indicadores das escolas, programas de 

formação inicial e continuada que consigam sistematizar as melhores práticas de aula 

e estimular a construção de carreiras mais atrativas para atrair melhores profissionais 

são consideradas necessárias pelos organismos internacionais. Agregando-se a ideia 

de gestão democrática e autonomia das escolas, em gerir e organizar o espaço 

escolar e controle do fazer pedagógico do professor articulando-se com outra medida 

fundamental das reformas educativas.  



 

Este tipo de atuação exige um processo formativo que desenvolva um 

conjunto de competências profissionais promovendo práticas inovadoras com o 

objetivo de envolver todos os alunos, de modo a construir soluções para os problemas 

de aprendizagem. Assim, a reflexão sobre a prática docente passa ser uma das 

estratégias essenciais no processo de formação, como ocorre em outras áreas 

profissionais.  

As reformas educativas desenvolvidas a partir dos anos 1990 defendem 

uma série de mudanças para o trabalho dos professores, com repercussões para a 

política de formação e de valorização profissional. Como a melhoria dos indicadores 

de desempenho dos alunos nas avaliações externas passou a ser um dos principais 

objetivos das políticas educacionais, o processo de formação, seleção e valorização 

dos professores, tem sido visto como um dos fatores que mais influenciam o sucesso 

ou o fracasso dos alunos.  

Ball (2005) afirma que as reformas educacionais têm baseado seu discurso 

em uma racionalidade que tem a performatividade e o gerencialismo como tecnologias 

fundamentais para assegurar aquilo que Shiroma (2004) chama de hegemonia 

discursiva, produzindo a adesão e a implementação da agenda reformista. Este 

processo de adesão dos profissionais da educação as propostas de mudanças, ocorre 

de modo que não é percebido o esvaziamento da prática docente, principalmente no 

que se refere ao processo de construção da autonomia profissional, pois todo o 

arcabouço teórico e prático da profissão é construído de fora para dentro das unidades 

escolares, tornando o professor, um repetidor das práticas que assegurem a melhoria 

de desempenho. 

A incorporação dos princípios da agenda de reformas faz com que ao 

contrário do que se apresenta no discurso reformador, que pregava a necessidade da 

ampliação da autonomia profissional dos professores, para melhorar a qualidade da 

aprendizagem, tem se um esvaziamento da reflexão crítica sobre a prática 

profissional, tornando o professor um grande cumpridor dos quesitos que serão 

verificados externamente, desvinculando a sua ação da função social da escola, que 



 

é a de assegurar os meios para apropriação dos conhecimentos fundamentais para o 

desenvolvimento de um homem pleno. (BARROSO, 2005). O professor e a escola são 

responsabilizados pelo resultado, seja positivo ou negativo. Ele terá que prestar 

contas para a sociedade, sendo esta uma forma de garantir a responsabilidade de 

gestores e professores com o processo educacional. 

O papel do professor na atualidade para atender esta nova demanda social 

vigente, exige-se domínio de conhecimentos específicos e ao mesmo tempo amplo, 

qualificação específica. Uma formação inicial e continuada que contemple estas novas 

exigências neoliberais, onde o professor tem um papel central, o que Evangelista 

(2012) categoriza como um protagonista nesta relação entre as reformas 

educacionais, as práticas de ensino e as exigências do mercado na formação deste 

‘novo’ sujeito capaz de atender a demanda social vigente. Onde a gestão democrática 

também vai ser reconfigurada como nos diz Assunção e Oliveira (2009) na “adoção 

de critérios de eficácia, produtividade e excelência”. 

Nesta busca pela excelência, há uma intensificação do trabalho docente, o 

professor é sobrecarregado com funções além do ensino e aprendizagem, como: 

escovação, aplicação de flúor, controle da presença para prestação de contas do 

bolsa família, concorrendo com os conteúdos a serem trabalhados do currículo. 

(Assunção e Oliveira (2009). Dependendo do contexto geográfico, pode assumir o 

papel de merendeira, coordenadora pedagógica e/ou de diretora agregado ao ensino. 

 

3 PIBID: uma política de formação inicial nos cursos em licenciatura 

No contexto de mudanças ao qual a profissão docente estar inserida o 

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, por meio do Ministério de Educação MEC, sob a 

Lei nº 11.502, de julho de 2007, atribuiu à Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) a incumbência da formação de professores. Neste 

mesmo ano, foi criado pela mesma instituição o Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência – PIBID, como proposta de valorização dos futuros professores 

de educação básica junto a sua formação inicial.   



 

 Atendendo assim, as exigências dos organismos internacionais para 

educação como analisa Koritiake (2010),  

 

Diversos organismos e agências internacionais vêm exercendo uma 
influência significativa nas políticas educacionais [...] (mudanças na 
legislação, investimentos/ financiamentos, programas...) que têm interferido 
nas políticas educacionais de algumas nações, principalmente naquelas 
consideradas emergentes e que estão submetidas aos ajustes 
macroeconômicos impostos pelo fundo monetário países emergentes 
submetidos ao FMI. (KORITIAKE, 2010, p. 1) 

 

Mudanças ocorridas no cenário educacional brasileiro, como em outros 

países emergentes são fortemente influenciadas por estes organismos internacionais. 

Evangelista (2012, p. 6) chama atenção para a preocupação da “UNESCO com a 

formação docente” divulga a “ideia de reconverter instituições e cursos de formação 

tendo em vista adequá-los à produção de docentes consentâneos com a reconversão 

do trabalhador”. Ou seja, adequar a formação docente às necessidades sociais e do 

mercado de trabalho, dentro da dinâmica da globalização, em que o conhecimento se 

torna a mola propulsora mais rápida para se alcançar as mudanças sociais. 

O PIBID pode se visto dentro dessa conjuntura, pois é um programa de 

incentivo e valorização do magistério e de aprimoramento do processo de formação 

de docentes para a educação básica, vinculado a Diretoria de Educação Básica 

Presencial – DEB – da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – CAPES. Dentre vários objetivos pode-se destacar:  

Incentivar a formação de docentes em nível superior para educação básica; 
Contribuir para a valorização do magistério;  
Elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos de 
licenciatura; promovendo a integração entre educação superior e educação 
básica; 
Inserir os licenciados no cotidiano de escolas da rede pública de educação, 
proporcionando-lhes oportunidades de criação e participação em 
experiências metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter 
inovador e interdisciplinar que busquem a superação de problemas 
identificados no processo de ensino-aprendizagem; (BRASIL, 2008). 

 

 



 

Diante dos objetivos expostos, é possível visualizar a relevância do 

programa na formação inicial dos futuros docentes na medida em que possibilita a 

aproximação entre a teoria e a prática, entre a academia e lócus de atuação do futuro 

profissional. 

Ao buscar entender como o programa funciona, este oferece bolsas para 

que alunos de licenciatura exerçam atividades pedagógicas em escolas públicas de 

educação básica, contribuindo para a integração entre teoria e prática. Nesta 

perspectiva, ao aproximar as universidades e as escolas no intuito de contribuir para 

a melhoria da qualidade da educação brasileira, com a Lei 12.796 de abril de 2013, o 

Pibid passa a ser tratado como política de formação pública. Em seu artigo 60, inciso 

5º diz que   a União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a 

formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública 

mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes 

matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de 

educação superior.  

Por meio da portaria 96 de 18 de julho do referido ano (2013), fica claro que 

deve ser dado maior ênfase na dimensão e características da iniciação à docência, 

em que o bolsista possa participar ativamente nos planejamentos, projetos, reuniões 

pedagógicas, análise de processo de situação de aprendizagem, ou seja, tenha uma 

participação mais ativa no processo ensino-aprendizagem. (RELATÓRIO DE 

GESTÃO, PIBID, 2013).  

Para assegurar os resultados educacionais, os bolsistas são orientados por 

coordenadores de área – docentes das licenciaturas - e por supervisores - docentes 

das escolas públicas onde exercem suas atividades. A adesão das IES públicas, 

privadas ou filantrópicas que oferecem cursos em licenciatura, interessadas no 

programa, ocorre apresentando junto à Capes, projeto de iniciação à docência de 

acordo com os editais públicos. Depois de aprovada, cada instituição recebe cotas de 

bolsas e recursos para custeio e um valor em capital para desenvolver atividades 

propostas no projeto.  



 

Ao fazer uma busca sobre o que se tem de pesquisas com uma análise 

mais circunstanciada sobre o PIBID, encontramos uma gama de publicações na base 

de dados Scielo, Portal da Capes, Revistas da área de educação, destacando-se, 

especialmente relatos de experiências nas diferentes áreas de formação. Dentre os 

vários trabalhos encontrados, chamou atenção um intitulado: “PIBID: análise de 

produções publicações em periódicos da área de educação” de Elaine Prodócimo, 

Guilherme do Val Toledo Prado e Eliana Ayuob (2015), que se propõe a analisar os 

artigos sobre Pibid nas bases de dados do Scielo e no portal dos periódicos da Capes, 

pois sendo o tema formação docente alvo de preocupações e pesquisas 

internacionais e nacionais presenciamos no Brasil uma desvalorização e pouco 

interesse de jovens pela profissão. 

No contexto da pesquisa foram selecionados 26 artigos que atendiam aos 

seus critérios estabelecidos4. Dentre os temas mais abordados figuraram: memorial 

de formação, práticas de leitura, a relação teoria e prática na formação de professores, 

experiências vivenciadas no programa, políticas de formação de professores 

iniciantes, dentre outros. Os autores reforçam a necessidade de um acompanhamento 

dos efeitos deste programa através de pesquisas, que demonstrem sua amplitude e 

impactos na formação docente. 

Vale apena ressaltar também, o trabalho de André (2012) ao discutir 

políticas e programas de apoio aos professores iniciantes no Brasil, a mesma defende 

a necessidade de ser fazer uma “avaliação mais abrangente dos efeitos do programa 

Pibid” (p. 15) na formação docente, contudo, o que se já tem produzido, mesmo sendo 

avaliações pontuais, demonstram efeitos positivos do programa, “seja na motivação 

dos estudantes envolvidos, para ingressar na profissão, seja na disposição dos 

professores das escolas, que se sentem desafiados a rever suas práticas em 

colaboração com os novos atores do ambiente escolar”. Para a autora nesta relação 

                                                           
4 Conferir obra disponível: DOI: http://dx.doi.org/10.7867/1809-0354.2015v10n2p393-410. 

http://dx.doi.org/10.7867/1809-0354.2015v10n2p393-410


 

todo são ganhadores, há uma dialética entre os sujeitos envolvidos professor X 

bolsista X aluno.  

A referida autora, defende a necessidade do programa Pibid se tornar uma 

política de Estado, onde os cursos superiores de educação possam se debruçarem 

mais sobre a dinâmica da sala de aula, fortalecendo a união entre teoria e prática e 

os conhecimentos pertinentes a profissão. 

Para tanto, é preciso ultrapassar essa barreira, superar o que afirma 

Oliveira (2011), que ao analisar as políticas educacionais nos anos de 1990 afirmam 

ter estas um efeito “zigue-zague” por três razões: o eleitoralismo caracterizados pelas 

políticas que causam impactos com resultados nas urnas. O experimentalismo 

pedagógico “propostas elaboradas sem bases científicas, anunciadas como 

redentoras dos problemas educacionais”.  E o voluntarismo pedagógico ao se referir 

a atitudes generosas em querer acabar com as mazelas sociais e da educação em 

um “curto espaço de uma administração, ou até menos tempo”. (OLIVEIRA, p. 333 - 

334, 2011). 

Portanto, a formação docente está imbricada com os interesses que 

permeiam o campo educacional, no seu fazer diário, na relação com diferentes 

sujeitos.  Nesta perspectiva, o Pibid tem como objetivo contribuir na formação desse 

futuro profissional, com domínios de práticas na sua formação para atender não 

apenas as demandas sociais impostas no contexto atual e o mundo do trabalho, mas 

para lhe proporcionar uma formação mais humana, de qualidade e compromissada 

socialmente. 

  

4 Conclusão  

Ao fazer uma breve análise sobre o programa Pibid como uma política de 

formação inicial nos cursos de licenciatura, não se pode perder de vista que a 

formação docente está inserida no contexto econômico e político atual, atrelado aos 

interesses dos sistemas internacionais sobre os países emergentes, como é o caso 



 

do Brasil, como também, deverá corresponder as expectativas individuais na 

construção dos conhecimentos.   

Pensar no papel da educação na contemporaneidade nos vem a ideia da 

valorização do conhecimento que remontou o ideário da modernidade no final do 

século XVIII e início do XIX, inspirados nos ideias de liberdade, igualdade e 

fraternidade franceses, onde ocupava uma posição de salvífica, retentora da 

sociedade, capaz de tirar a camada pobre das mazelas sociais comparando aos dias 

atuais, guardadas as devidas proporções, com um novo contexto social, econômico e 

político, o discurso do conhecimento continua em voga,  mas agora com uma nova 

roupagem com elementos centrais neste novo cenário capitalista globalizado, a 

ênfase ao conhecimento, a tecnologia e a informação, ditando uma nova ordem 

racional e uma natureza instrumentalizada de modo a regular o uso e o funcionamento  

das ações no campo educacional e social vigente como ressalta Oliveira (2013). Neste 

sentido, é necessário perceber no discurso neoliberal a relação entre o papel do 

Estado democrático liberal frente as novas regulações impostas pelo sistema vigente 

na busca pela excelência, pela produtividade, pela qualidade na educação como foco 

a ser alcançado por todos.  

O olhar para o programa Pibid como política de formação inicial, deve ser 

no intuito de perceber sua contribuição em aproximar o licenciando com seu futuro 

espaço de atuação profissional, com o fazer da sala de aula na relação com os 

conhecimentos adquiridos na universidade e que deve ser feito de forma consistente 

e comprometido. Deve ser uma Política de Estado, não uma política de governo que 

muda dependendo dos interesses particulares de quem esteja a frente, buscando 

superar as fragilidades e que possa permitir o acesso a todos os alunos em formação. 

Deve ter continuidade, não podendo ficar à mercê de um governo simpático ou não 

ao programa. 
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